
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2673010 - MG (2024/0224343-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DANILLO DE CASTRO MIQUELINO
ADVOGADOS : NUBIA MARTINS DA COSTA - MG137159

LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO VÁLIDA NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
115/STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Danillo de Castro Miquelino 
contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em 
recurso especial, com fundamento na incidência da Súmula 
115/STJ, em razão da irregularidade na representação 
processual, pois o instrumento de mandato foi outorgado à 
subscritora do recurso em data posterior à sua interposição. O 
agravante não impugnou especificamente esse fundamento e 
limitou-se a reiterar argumentos genéricos e insistir no mérito da 
controvérsia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante 
atacou especificamente os fundamentos da decisão agravada, 
conforme exige o princípio da dialeticidade recursal, e se a 
ausência de procuração válida no momento da interposição do 
recurso configura óbice intransponível à sua admissibilidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da Súmula 115/STJ, o recurso interposto sem 
procuração nos autos é considerado inexistente, sendo 
imprescindível que o instrumento de mandato seja conferido 
anteriormente à interposição do recurso.
4. A jurisprudência do STJ exige que a impugnação seja 
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específica e pormenorizada, de modo que o agravante enfrente 
diretamente os motivos que levaram ao não conhecimento do 
agravo em recurso especial, sob pena de violação ao princípio 
da dialeticidade.
5. No caso concreto, o agravante limitou-se a afirmar 
genericamente que cumpriu todos os requisitos de 
admissibilidade, sem apresentar uma refutação detalhada da 
aplicação da Súmula 115/STJ e da irregularidade na 
representação processual, incorrendo na Súmula 182/STJ.
6. A concessão de habeas corpus de ofício para superar os 
requisitos de admissibilidade recursal não é cabível, salvo em 
situações de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
presente caso.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO VÁLIDA NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
115/STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Danillo de Castro Miquelino 
contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em 
recurso especial, com fundamento na incidência da Súmula 
115/STJ, em razão da irregularidade na representação 
processual, pois o instrumento de mandato foi outorgado à 
subscritora do recurso em data posterior à sua interposição. O 
agravante não impugnou especificamente esse fundamento e 
limitou-se a reiterar argumentos genéricos e insistir no mérito da 
controvérsia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante 
atacou especificamente os fundamentos da decisão agravada, 
conforme exige o princípio da dialeticidade recursal, e se a 
ausência de procuração válida no momento da interposição do 
recurso configura óbice intransponível à sua admissibilidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da Súmula 115/STJ, o recurso interposto sem 
procuração nos autos é considerado inexistente, sendo 
imprescindível que o instrumento de mandato seja conferido 
anteriormente à interposição do recurso.
4. A jurisprudência do STJ exige que a impugnação seja 
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específica e pormenorizada, de modo que o agravante enfrente 
diretamente os motivos que levaram ao não conhecimento do 
agravo em recurso especial, sob pena de violação ao princípio 
da dialeticidade.
5. No caso concreto, o agravante limitou-se a afirmar 
genericamente que cumpriu todos os requisitos de 
admissibilidade, sem apresentar uma refutação detalhada da 
aplicação da Súmula 115/STJ e da irregularidade na 
representação processual, incorrendo na Súmula 182/STJ.
6. A concessão de habeas corpus de ofício para superar os 
requisitos de admissibilidade recursal não é cabível, salvo em 
situações de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
presente caso.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu agravo em recurso 
especial em razão da incidência do enunciado de súmula 115/STJ.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais apresentou 
contrarrazões, pelo desprovimento do agravo regimental.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do agravo 
regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 412-413):

 

Cuida-se de agravo interposto por DANILLO DE CASTRO 
MIQUELINO, contra decisão que inadmitiu recurso especial com 
fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido. 

Mediante análise do recurso de DANILLO DE CASTRO MIQUELINO, a 
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parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes à subscritora do 
agravo e do recurso especial, Dra. Núbia Martins da Costa.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para 
sanar referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes 
consignados no instrumento de mandato de fl. 408, foram outorgados 
à subscritora dos recursos em data posterior à sua interposição.

A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no 
AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no 
AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021). 

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
115/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se. Intimem-se.

 

Outrossim, a hipótese atrai a incidência da Súmula n. 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

É assente nesta Corte que "não são suficientes meras alegações 
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque 
tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia" (AgRg no AREsp 
n. 2.463.052/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da 
Súmula 182 do STJ.

2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante limita-se a 
afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade, deixando, novamente, de atacar os 
fundamentos da decisão agravada.

3. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
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concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, o que é o caso.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPU GNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo insuficientes 
as assertivas de que todos os requisitos de admissibilidade foram 
preenchidos ou a mera reiteração da controvérsia. Incidência da 
Súmula n. 182, STJ.

II - In casu, o agravante não enfrentou adequadamente a tese que 
levou ao não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se 
limitado à mera reiteração do mérito da controvérsia.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.428.844/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.673.010 / MG
Número Registro: 2024/0224343-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00273921120208130701 10000232312595004

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANILLO DE CASTRO MIQUELINO
ADVOGADOS : NUBIA MARTINS DA COSTA - MG137159

LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILLO DE CASTRO MIQUELINO
ADVOGADOS : NUBIA MARTINS DA COSTA - MG137159

LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 

Documento eletrônico VDA44907671 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/12/2024 00:28:00
Código de Controle do Documento: ee4efa81-d1a4-4a93-80c3-855411ab0f37



Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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